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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/	         letras:	  t  ó  x  i  c  o
		            1 2 3 4 5 6 7	                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/	        letras:	  g a  l h o
		               1 2  3  4		                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas:	 ho / j / e /              letras:	 h o j e
		                1   2   3	                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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HARDWARE E SOFTWARE – CONCEITOS 
BÁSICOS

 

HISTÓRICO 

Os primeiros computadores construídos pelo homem 
foram idealizados como máquinas para processar números 
(o que conhecemos hoje como calculadoras), porém, tudo 
era feito fisicamente. 

Existia ainda um problema, porque as máquinas pro-
cessavam os números, faziam operações aritméticas, mas 
depois não sabiam o que fazer com o resultado, ou seja, 
eram simplesmente máquinas de calcular, não recebiam 
instruções diferentes e nem possuíam uma memória. Até 
então, os computadores eram utilizados para pouquíssi-
mas funções, como calcular impostos e outras operações.  
Os computadores de uso mais abrangente apareceram 
logo depois da Segunda Guerra Mundial.  Os EUA desen-
volveram  ― secretamente, durante o período  ― o primei-
ro grande computador que calculava trajetórias balísticas. 
A partir daí, o computador começou a evoluir num ritmo 
cada vez mais acelerado, até chegar aos dias de hoje. 

Código Binário, Bit e Byte 

O sistema binário (ou código binário) é uma repre-
sentação numérica na qual qualquer unidade pode ser 
demonstrada usando-se apenas dois dígitos: 0 e 1. Esta é 
a única linguagem que os computadores entendem. Cada 
um dos dígitos utilizados no sistema binário é chamado de 
Binary Digit (Bit), em português, dígito binário e representa 
a menor unidade de informação do computador.

Os computadores geralmente operam com grupos de 
bits.  Um grupo de oito bits é denominado Byte. Este pode 
ser usado na representação de caracteres, como uma letra 
(A-Z), um número (0-9) ou outro símbolo qualquer (#, %, 
*,?, @), entre outros. 

Assim como podemos medir distâncias, quilos, tama-
nhos etc., também podemos medir o tamanho das infor-
mações e a velocidade de processamento dos computa-
dores. A medida padrão utilizada é o byte e seus múltiplos, 
conforme demonstramos na tabela abaixo:

MAINFRAMES

Os computadores podem ser classificados pelo porte. 
Basicamente, existem os de grande porte  ― mainframes  
― e os de pequeno porte  ― microcomputadores  ― sen-
do estes últimos divididos em duas categorias: desktops ou 
torres e portáteis (notebooks, laptops, handhelds e smar-
tphones). 

 Conceitualmente, todos eles realizam funções internas 
idênticas, mas em escalas diferentes. 

 Os mainframes se destacam por ter alto poder de pro-
cessamento, muita capacidade de memória e por controlar 
atividades com grande volume de dados. Seu custo é bas-
tante elevado. São encontrados, geralmente, em bancos, 
grandes empresas e centros de pesquisa. 

 
 CLASSIFICAÇÃO DOS COMPUTADORES 

A classificação de um computador pode ser feita de 
diversas maneiras. Podem ser avaliados: 

•	 Capacidade de processamento; 
•	 Velocidade de processamento;  
•	 Capacidade de armazenamento das informações; 
•	 Sofisticação do software disponível e compatibi-

lidade;
•	 Tamanho da memória e tipo de CPU (Central Pro-

cessing Uni), Unidade Central de Processamento. 
 
TIPOS DE MICROCOMPUTADORES 

Os microcomputadores atendem a uma infinidade de 
aplicações. São divididos em duas plataformas: PC (compu-
tadores pessoais) e Macintosh (Apple). 

 Os dois padrões têm diversos modelos, configurações 
e opcionais. Além disso, podemos dividir os microcomputa-
dores em desktops, que são os computadores de mesa, com 
uma torre, teclado, mouse e monitor e portáteis, que podem 
ser levados a qualquer lugar. 
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 DESKTOPS 

São os computadores mais comuns.  Geralmente dis-
põem de teclado, mouse, monitor e gabinete separados 
fisicamente e não são movidos de lugar frequentemente, 
uma vez que têm todos os componentes ligados por cabos. 

São compostos por: 
•	 Monitor (vídeo) 
•	 Teclado  
•	 Mouse
•	 Gabinete: Placa-mãe, CPU (processador), memó-

rias, drives, disco rígido (HD), modem, portas USB etc.

PORTÁTEIS 

Os computadores portáteis possuem todas as partes 
integradas num só conjunto.  Mouse, teclado, monitor e 
gabinete em uma única peça. Os computadores portáteis 
começaram a aparecer no início dos anos 80, nos Estados 
Unidos e hoje podem ser encontrados nos mais diferen-
tes formatos e tamanhos, destinados a diferentes tipos de 
operações. 

LAPTOPS 

Também chamados de notebooks, são computadores 
portáteis, leves e produzidos para serem transportados fa-
cilmente. Os laptops possuem tela, geralmente de Liquid 
Crystal Display (LCD), teclado, mouse (touchpad), disco rí-
gido, drive de CD/DVD e portas de conexão. Seu nome vem 
da junção das palavras em inglês lap (colo) e top (em cima), 
significando “computador que cabe no colo de qualquer 
pessoa”. 

 
NETBOOKS  

São computadores portáteis muito parecidos com o 
notebook, porém, em tamanho reduzido, mais leves, mais 
baratos e não possuem drives de CD/ DVD. 

PDA  

É a abreviação do inglês Personal Digital Assistant e 
também são conhecidos como palmtops. São computado-
res pequenos e, geralmente, não possuem teclado. Para a 
entrada de dados, sua tela é sensível ao toque. É um assis-
tente pessoal com boa quantidade de memória e diversos 
programas para uso específico.

SMARTPHONES

São telefones celulares de última geração. Possuem 
alta capacidade de processamento, grande potencial de 
armazenamento, acesso à Internet, reproduzem músicas, 
vídeos e têm outras funcionalidades.

Sistema de Processamento de Dados

Quando falamos em “Processamento de Dados” trata-
mos de uma grande variedade de atividades que ocorre 
tanto nas organizações industriais e comerciais, quanto na 
vida diária de cada um de nós.

Para tentarmos definir o que seja processamento de 
dados temos de ver o que existe em comum em todas es-
tas atividades. Ao analisarmos, podemos perceber que em 
todas elas são dadas certas informações iniciais, as quais 
chamamos de dados.

E que estes dados foram sujeitos a certas transforma-
ções, com as quais foram obtidas as informações.

O processamento de dados sempre envolve três fases 
essenciais: Entrada de Dados, Processamento e Saída da 
Informação.

Para que um sistema de processamento de dados fun-
cione ao contento, faz-se necessário que três elementos 
funcionem em perfeita harmonia, são eles:

Hardware

Hardware é toda a parte física que compõe o sistema 
de processamento de dados: equipamentos e suprimentos 
tais como: CPU, disquetes, formulários, impressoras.

Software

É toda a parte lógica do sistema de processamento de 
dados. Desde os dados que armazenamos no hardware, até 
os programas que os processam.

Peopleware

Esta é a parte humana do sistema: usuários (aqueles 
que usam a informática como um meio para a sua ativi-
dade fim), programadores e analistas de sistemas (aqueles 
que usam a informática como uma atividade fim).

Embora não pareça, a parte mais complexa de um sis-
tema de processamento de dados é, sem dúvida o People-
ware, pois por mais moderna que sejam os equipamentos, 
por mais fartos que sejam os suprimentos, e por mais inte-
ligente que se apresente o software, de nada adiantará se 
as pessoas (peopleware) não estiverem devidamente trei-
nadas a fazer e usar a informática.

O alto e acelerado crescimento tecnológico vem apri-
morando o hardware, seguido de perto pelo software. 
Equipamentos que cabem na palma da mão, softwares que 
transformam fantasia em realidade virtual não são mais 
novidades. Entretanto ainda temos em nossas empresas 
pessoas que sequer tocaram algum dia em um teclado de 
computador.

Mesmo nas mais arrojadas organizações, o relaciona-
mento entre as pessoas dificulta o trâmite e consequente 
processamento da informação, sucateando e subutilizando 
equipamentos e softwares. Isto pode ser vislumbrado, so-
bretudo nas instituições públicas.
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LEI N.º 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 
1990: DO PROVIMENTO; DA VACÂNCIA; DA 

REMOÇÃO; E DA REDISTRIBUIÇÃO; DO REGIME 
DISCIPLINAR.

REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
CIVIS DA UNIÃO (LEI Nº 8.112/1990 E SUAS ALTERA-

ÇÕES)

Das Disposições Preliminares

Título I
Capítulo Único

Das Disposições Preliminares

Art. 1o Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servido-
res Públicos Civis da União, das autarquias, inclusive as em 
regime especial, e das fundações públicas federais.

Art. 2o Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa le-
galmente investida em cargo público.

Art. 3o Cargo público é o conjunto de atribuições e res-
ponsabilidades previstas na estrutura organizacional que 
devem ser cometidas a um servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos 
os brasileiros, são criados por lei, com denominação pró-
pria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provi-
mento em caráter efetivo ou em comissão.

Art.  4o É proibida a prestação de serviços gratuitos, 
salvo os casos previstos em lei.

Por regime jurídico dos servidores deve-se entender o 
conjunto de regras referentes a todos os aspectos da re-
lação entre o servidor público e a Administração. Envolve 
tanto questões inerentes à ocupação do cargo quanto di-
reitos e deveres, entre outras.

Aplica-se na esfera federal, tanto para a Administração 
direta quanto para a indireta.

A lei criará o cargo público, que poderá ser efetivo, 
caso em que o ingresso se dará mediante concurso, ou em 
comissão, quando por uma relação de confiança o superior 
puder nomear seus funcionários enquanto estiver ocupan-
do aquela posição de chefia.

Todo serviço público será remunerado pelos cofres públicos. 

Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição 
e Substituição

Título II
Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição 

e Substituição

Basicamente, provimento é a ocupação do cargo 
por uma pessoa, transformando-a em servidora públi-
ca; enquanto vacância é o que se dá quando um cargo 

fica livre; remoção é o deslocamento do servidor; 
redistribuição é o deslocamento de um cargo para 
outro órgão; substituição é a mudança de uma pes-
soa que está ocupando cargo de chefia ou direção 
por outra.

Capítulo I
Do Provimento

Segundo Hely Lopes Meirelles1, provimento “é o 
ato pelo qual se efetua o preenchimento do cargo 
público, com a designação de seu titular”, poden-
do ser originário ou inicial se o agente não possui 
vinculação anterior com a Administração Pública; ou 
derivado, que pressupõe a existência de um víncu-
lo com a Administração, o qual pode ser horizontal, 
sem ascensão na carreira, ou vertical, com ascensão 
na carreira.

Seção I
Disposições Gerais

Art.  5o São requisitos básicos para investidura em 
cargo público:

I - a nacionalidade brasileira;
Nacional é o que possui vínculo político-jurídico 

com um Estado, fazendo parte de seu povo na qualida-
de de cidadão.

II - o gozo dos direitos políticos;
Direitos políticos são os direitos garantidos ao ci-

dadão que envolvem sua participação direta ou indireta 
nas decisões políticas do Estado. No Brasil, se encon-
tram nos artigos 14 e 15 da Constituição Federal.

III - a quitação com as obrigações militares e elei-
torais;

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício 
do cargo;

Ensino fundamental, ensino médio ou ensino supe-
rior, conforme a complexidade das funções do cargo.

V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§  1o As atribuições do cargo podem justificar a exi-

gência de outros requisitos estabelecidos em lei.
P. ex., 3 anos de atividade jurídica para cargos de 

membros do Ministério Público ou da Magistratura.

§ 2o Às pessoas portadoras de deficiência é asse-
gurado o direito de se inscrever em concurso público para 
provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis 
com a deficiência de que são portadoras; para tais pes-
soas serão reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas 
oferecidas no concurso.

Cotas para deficientes.

1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasilei-
ro. São Paulo: Malheiros, 1993.
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§ 3o As universidades e instituições de pesquisa cien-
tífica e tecnológica federais poderão prover seus cargos 
com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de 
acordo com as normas e os procedimentos desta Lei. 

Exceção ao inciso I do art. 5°.

Art.  6o O provimento dos cargos públicos far-se-á 
mediante ato da autoridade competente de cada Po-
der.

Art.  7o A investidura em cargo público ocorrerá 
com a posse.

Por investidura entende-se a instalação formal em 
um cargo público, o que se dará quando a pessoa for 
empossada.

Art. 8o São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III e IV - (Revogados)
V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.
Detalhes adiante.

Seção II
Da Nomeação

Art. 9o A nomeação far-se-á:
I  -  em caráter efetivo, quando se tratar de cargo 

isolado de provimento efetivo ou de carreira;
II  - em comissão, inclusive na condição de interi-

no, para cargos de confiança vagos. 
Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em 

comissão ou de natureza especial poderá ser nomea-
do para ter exercício, interinamente, em outro cargo de 
confiança, sem prejuízo das atribuições do que atual-
mente ocupa, hipótese em que deverá optar pela re-
muneração de um deles durante o período da interi-
nidade. 

O cargo em comissão é temporário e não depende 
de concurso público. Se o servidor for nomeado para 
outro cargo em comissão poderá exercer ambos de 
maneira interina (temporária), mas somente poderá 
receber remuneração por um deles, o que optar.

Art.  10. A nomeação para cargo de carreira ou 
cargo isolado de provimento efetivo depende de pré-
via habilitação em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, obedecidos a ordem de classificação e 
o prazo de sua validade.

Parágrafo  único. Os demais requisitos para o in-
gresso e o desenvolvimento do servidor na carreira, me-
diante promoção, serão estabelecidos pela lei que fixar 
as diretrizes do sistema de carreira na Administração 
Pública Federal e seus regulamentos. 

Seção III
Do Concurso Público

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, 
podendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem 
a lei e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicio-
nada a inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado 
no edital, quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas 
as hipóteses de isenção nele expressamente previstas. 

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois) 
anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual 
período.

§ 1o O prazo de validade do concurso e as condições de 
sua realização serão fixados em edital, que será publicado 
no Diário Oficial da União e em jornal diário de grande cir-
culação.

§ 2o Não se abrirá novo concurso enquanto houver can-
didato aprovado em concurso anterior com prazo de valida-
de não expirado.

No concurso de provas o candidato é avaliado ape-
nas pelo seu desempenho nas provas, ao passo que nos 
concursos de provas e títulos o seu currículo em toda sua 
atividade profissional também é considerado.

O edital delimita questões como valor da taxa de inscri-
ção, casos de isenção, número de vagas e prazo de validade.

Seção IV
Da Posse e do Exercício

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo 
termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, 
as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocu-
pado, que não poderão ser alterados unilateralmente, por 
qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos 
em lei.

§ 1o A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados 
da publicação do ato de provimento.

§ 2o Em se tratando de servidor, que esteja na data de 
publicação do ato de provimento, em licença prevista nos in-
cisos I, III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos 
I, IV, VI, VIII, alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do art. 102, o 
prazo será contado do término do impedimento. 

§ 3o A posse poderá dar-se mediante procuração espe-
cífica.

§ 4o Só haverá posse nos casos de provimento de cargo 
por nomeação. 

§ 5o No ato da posse, o servidor apresentará declaração 
de bens e valores que constituem seu patrimônio e declara-
ção quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou 
função pública.

§ 6o Será tornado sem efeito o ato de provimento se a 
posse não ocorrer no prazo previsto no § 1o deste artigo.

O termo de posse é dotado de conteúdo específico. É 
possível tomar posse mediante procuração específica. Não 
há posse nos cargos em comissão. A declaração de bens e 
valores visa permitir a verificação da situação financeira do 
servidor, de forma a perceber se ele enriqueceu despropor-
cionalmente durante o exercício do cargo. 
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO: CONCEITOS 
BÁSICOS; TIPOS DE ORGANIZAÇÃO. 
ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS. 

DEPARTAMENTALIZAÇÃO.

Benefícios de uma estrutura adequada. 
 
•	 Identificação das tarefas necessárias; 
•	 Organização das funções e responsabilidades; 
•	 Informações, recursos, e feedback aos emprega-

dos; 
•	 Medidas de desempenho compatíveis com os ob-

jetivos; 
•	 Condições motivadoras. 
 
Estrutura: 
Toda empresa possui dois tipos de estrutura: Formal e 

informal. 

Elaboração da estrutura organizacional

É o conjunto ordenado de responsabilidades, autori-
dades, comunicações e

decisões das unidades organizacionais de uma em-
presa.

•	 Não é estática. 
•	 É representada graficamente pelo organograma. 
•	 É dinâmica. 
•	 Deve ser delineada de forma a alcançar os objeti-

vos institucionais. 
•	 (Delinear = Criar, aprimorar). 
•	 Deve ser planejada. 
 
O Planejamento deve estar voltado para os seguintes 

objetivos: 
 
•	 Identificar as tarefas físicas e mentais que preci-

sam ser desempenhadas. 
•	 Agrupar as tarefas em funções que possam ser 

bem desempenhadas e atribuir sua responsabilidade a 
pessoas ou grupos. 

•	 Proporcionar aos empregados de todos os níveis:  
	 Informação. 
	 Recursos para o trabalho. 
	Medidas de desempenho compatíveis com obje-

tivos e metas. 
	Motivação. 
  
Tipos de estrutura organizacional 
 
	  Funcional. 
	  Clientes. 
	  Produtos. 

	  Territorial. 
	  Por projetos. 
	  Matricial. 
 
Desenvolvimento, implantação e avaliação de es-

trutura organizacional. 
  
No desenvolvimento considerar:
	 Seus componentes. 
	 Condicionantes. 
	Níveis de influência. 
	Níveis de abrangência.  

Implantação / Ajustes
	 Participação dos funcionários 
	Motivar 
 
 Avaliar 
	Quanto ao alcance dos objetivos 
	 Influencia dos aspectos formais e informais 
 
 
Componentes da estrutura organizacional 
 
⇒ Sistema de responsabilidade, constituído por: 
 
	 Departamentalização; 
	 Linha e assessoria; e 
	 Especialização do trabalho. 
 
 
⇒ Sistema de autoridade, constituído por: 
 
	 Amplitude administrativa ou de controle; 
	Níveis hierárquicos; 
	 Delegação; 
	 Centralização/descentralização. 
 
 
⇒ Sistema de comunicações (Resultado da interação 

das unidades organizacionais), constituída por: 
	O que, 
	 Como, 
	Quando, 
	 De quem, 
	 Para quem. 
 
Condicionantes da estrutura organizacional. 
 
 São Quatro: 
	Objetivos e estratégias, 
	 Ambiente, 
	 Tecnologia, 
	 Recursos humanos. 
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Níveis de influência da estrutura organizacional. 
 
São três: 
	Nível estratégico, 
	Nível tático, 
	Nível operacional. 
 
Níveis de abrangência da estrutura organizacional. 
 
Três níveis podem ser considerados quando do desen-

volvimento e implantação da estrutura organizacional:
	Nível da empresa, 
	Nível da UEN – Unidade Estratégica de Negócio 
	Nível da Corporação. 

 Condicionantes da estrutura organizacional. 
 
	 Fator humano 
A empresa funciona por meio de pessoas, a eficiência 

depende da qualidade intrínseca e do valor e da integração 
dos homens que ela organiza. 

Ao desenvolver uma estrutura organizacional deve-se 
levar em consideração o comportamento e o conhecimen-
to das pessoas que irão desempenhar funções. 

Não podemos nos esquecer da MOTIVAÇÃO. 

	 Fator ambiente externo 
Avaliação das mudanças e suas influências. 
	 Fator sistema de objetivos e estratégias 
Quando os objetivos e estratégias estão bem definidos 

e claros, é mais fácil organizar. Sabe-se o que se espera de 
cada um. 

 
	 Fator tecnologia
Conhecimentos 
Equipamentos 
 
 
Implantação da estrutura organizacional 
 
Três aspectos devem ser considerados: 
 
•	 A mudança na estrutura organizacional. 
•	 O processo de implantação; e 
•	 As resistências que podem ocorrer. 
 
 Avaliação da estrutura organizacional 
 
• Levantamento
• Análise 
• Avaliação 
• Políticas de avaliação de estruturas. 

DEPARTAMENTALIZAÇÃO
É uma divisão do trabalho por especialização dentro da 

estrutura organizacional da empresa. 
Departamentalização é o agrupamento, de acordo com 

um critério específico de homogeneidade, das atividades e 
correspondente recursos (humanos, financeiros, materiais 
e equipamentos) em unidades organizacionais.  

Existem diversas maneiras básicas pelas quais as orga-
nizações decidem sobre a configuração organizacional que 
será usada para agrupar as várias atividades. O processo 
organizacional de determinar como as atividades devem 
ser agrupadas chama-se Departamentalização. 

 Formas de Departamentalizar:  
•	 Função 
•	 Produto ou serviço 
•	 Território 
•	 Cliente 
•	 Processo 
•	 Projeto 
•	 Matricial 
•	 Mista 
 
Deve-se notar, no entanto, que a maioria das organi-

zações usa uma abordagem da contingência à Departa-
mentalização: isto é, a maioria usará mais de uma destas 
abordagens usadas em algumas das maiores organizações. 
A maioria usa a abordagem funcional na cúpula e outras 
nos níveis mais baixos. 

Departamentalização Por Funções: A Departamenta-
lização funcional agrupa funções comuns ou atividades se-
melhantes para formar uma unidade organizacional. Assim 
todos os indivíduos que executam funções semelhantes 
ficam reunidos, todo o pessoal de vendas, todo o pessoal 
de contabilidade, todo o pessoal de secretaria, todas as en-
fermeiras, e assim por diante. 

A Departamentalização funcional pode ocorrer em 
qualquer nível e é normalmente encontrada muito próximo 
à cúpula.  

Vantagens: As vantagens principais da abordagem fun-
cional são: 

•	 Mantém o poder e o prestígio das funções prin-
cipais 

•	 Cria eficiência através dos princípios da especia-
lização. 

•	 Centraliza a perícia da organização.
•	 Permite maior rigor no controle das funções pela 

alta administração. 
•	 Segurança na execução de tarefas e relacionamen-

to de colegas. 
•	 Aconselhada para empresas que tenham poucas 

linhas de produtos. 

Desvantagens: Existem também muitas desvantagens 
na abordagem funcional. 

Entre elas podemos dizer: 
•	 A responsabilidade pelo desempenho total está 

somente na cúpula. 
•	 Cada gerente fiscaliza apenas uma função estreita 
•	 O treinamento de gerentes para assumir a posição 

no topo é limitado. 
•	 A coordenação entre as funções se torna comple-

xa e mais difícil quanto à organização em tamanho e am-
plitude. 

•	 Muita especialização do trabalho. 
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Departamentalização De Produto: É feito de acordo 
com as atividades inerentes a cada um dos produtos ou 
serviços da empresa. 

 Exemplos de Departamentalização de produto: 
1- Lojas de departamentos 
2- A Ford Motor Company tem as suas divisões Ford, 

Mercury e Lincoln Continental. 
3- Um hospital pode estar agrupado por serviços pres-

tados, como cirurgia, obstetrícia, assistência coronariana. 

Vantagens: Algumas das vantagens da Departamenta-
lização de produtos são:  

•	 Pode-se dirigir atenção para linhas especificas de 
produtos ou serviços. 

•	 A coordenação de funções ao nível da divisão de 
produto torna-se melhor. 

•	 Pode-se atribuir melhor a responsabilidade quan-
to ao lucro. 

•	 Facilita a coordenação de resultados. 
•	 Propicia a alocação de capital especializado para 

cada grupo de produto. 
•	 Propicia condições favoráveis para a inovação e 

criatividade. 
 Desvantagens: 
•	 Exige mais pessoal e recursos de material, po-

dendo daí resultar duplicação desnecessária de recursos e 
equipamento. 

•	 Pode propiciar o aumento dos custos pelas dupli-
cidades de atividade nos vários grupos de produtos. 

•	 Pode criar uma situação em que os gerentes de 
produtos se tornam muito poderosos, o que pode desesta-
bilizar a estrutura da empresa. 

 
Departamentalização Territorial: Algumas vezes 

mencionadas como regional, de área ou geográfica. É 
o agrupamento de atividades de acordo com os lugares 
onde estão localizadas as operações. Uma empresa de 
grande porte pode agrupar suas atividades de vendas em 
áreas do Brasil como a região Nordeste, região Sudeste, e 
região Sul. Muitas vezes as filiais de bancos são estabeleci-
das desta maneira. 

As vantagens e desvantagens da Departamentalização 
territorial são semelhantes às dadas para a Departamenta-
lização de produto. Tal grupamento permite a uma divisão 
focalizar as necessidades singulares de sua área, mas exi-
ge coordenação e controle da administração de cúpula em 
cada região. 

Departamentalização Por Cliente: A Departamenta-
lização de cliente consiste em agrupar as atividades de tal 
modo que elas focalizem um determinado uso do produ-
to ou serviço. A Departamentalização de cliente é usada 
principalmente no grupamento de atividade de vendas ou 
serviços. 

A principal vantagem:
•	 a adaptabilidade uma determinada clientela. 

 Desvantagens: 
•	 Dificuldade de coordenação. 
•	 Subutilização de recursos e concorrência entre os 

gerentes para concessões especiais em benefício de seus 
próprios clientes. 

 
Departamentalização por Processo ou Equipamen-

to: É o agrupamento de atividades que se centralizam nos 
processos de produção ou equipamento. É encontrada 
com mais frequência em produção. As atividades de uma 
fábrica podem ser grupadas em perfuração, esmerilamen-
to, soldagem, montagem e acabamento, cada qual em seu 
departamento. 

Vantagens: 
•	 Maior especialização de recursos alocados. 
•	 Possibilidade de comunicação mais rápida de in-

formações técnicas. 
 
Desvantagens: 
•	 Possibilidade de perda da visão global do anda-

mento do processo. 
•	 Flexibilidade restrita para ajustes no processo. 
•	
Departamentalização Por Projeto: Aqui as pessoas 

recebem atribuições temporárias, uma vez que o projeto 
tem data de inicio e término. Terminado o projeto as pes-
soas são deslocadas para outras atividades. Por exemplo: 
uma firma contábil poderia designar um sócio (como admi-
nistrador de projeto), um contador sênior, e três contadores 
juniores para uma auditoria que está sendo feita para um 
cliente. Uma empresa manufatureira, um especialista em 
produção, um engenheiro mecânico e um químico pode-
riam ser indicados para, sob a chefia de um administrador 
de projeto, completar o projeto de controle de poluição. 
Em cada um destes casos, o administrador de projeto se-
ria designado para chefiar a equipe, com plena autoridade 
sobre seus membros para a atividade específica do projeto. 

 
Departamentalização De Matriz: A Departamentali-

zação de matriz é semelhante à de projeto, com uma exce-
ção principal. No caso da Departamentalização de matriz, o 
administrador de projeto não tem autoridade de linha so-
bre os membros da equipe. Em lugar disso, a organização 
do administrador de projeto é sobreposta aos vários de-
partamentos funcionais, dando a impressão de uma matriz.  

A organização de matriz proporciona uma hierarquia 
que responde rapidamente às mudanças em tecnologia. 
Por isso, é tipicamente encontrada em organização de 
orientação técnica, também é usada por empresas com 
projetos de construção complexos  

Vantagens: 
•	 Permitem comunicação aberta e coordenação de 

atividades entre os especialistas funcionais relevantes.
•	 Capacita a organização a responder rapidamente 

à mudança. 
•	 São abordagens orientadas para a tecnologia. 
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